
DECRETO N.º_5.645 

DE 29 DE JULHO DE 2010

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR Nº 661, DE 16 DE OUTUBRO DE 2009, QUE DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PRESTADOS PELAS EMPRESAS QUE UTILIZAM CÃES PARA A GUARDA, SEGURANÇA E VIGILÂNCIA EM RESIDÊNCIAS, ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS, INDUSTRIAIS, PRESTADORES DE SERVIÇOS E SIMILARES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS

 

JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

DECRETA:

 

Art. 1.º O setor competente para promover o cadastro de que trata o artigo 2.º da Lei Complementar nº 661, de 16 de outubro de 2009, é a Coordenadoria de Proteção à Vida Animal, órgão afeto à Secretaria de Meio Ambiente do Município de Santos. 
Art. 2.º Para o fim do disposto no artigo 3º. da Lei Complementar nº 661, de 16 de outubro de 2009, considera-se cuidado necessário:

I – colocação de recipientes adequados, abastecidos com alimentação duas vezes ao dia, no mínimo, em quantidade suficiente para suprir as necessidades dos cães no local da prestação do serviço;

II – colocação de água potável em recipiente adequado e quantidade suficiente para suprir as necessidades dos cães durante todo o tempo de permanência dos mesmos no local da prestação do serviço.

Art. 3.º Para o fim do disposto no artigo 3º. da Lei Complementar n° 661, de 16 de outubro de 2009, considera-se monitoramento adequado a adoção de medidas e procedimentos preventivos da fuga do cão do local da prestação do serviço, bem como durante o transporte do animal entre o canil e o local da prestação do serviço.

Art. 4.º A fiscalização do cumprimento das disposições da Lei Complementar nº 661, de 16 de outubro de 2009, pelos estabelecimentos e empresas prestadoras de serviço que utilizam cães para a guarda, segurança e vigilância, será exercida pela Seção de Fiscalização da Vida Animal, da Coordenadoria de Proteção à Vida Animal, da Secretaria de Meio Ambiente do Município de Santos.

Art. 5.º As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 6.º Este decreto entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, em 29 de agosto de 2010

JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal

Registrado no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais do Gabinete do Prefeito Municipal, em 29 de julho de 2010.

CLAUDIA REGINA MEHLER DE BARROS
Chefe do Departamento
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